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DICOGE 5.1 - PROCESSO Nº 2019/8117
Oficial do 16º Registro de Imóveis da Comarca da Capital

SEMA 1.1.2
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 0033502-57.2019.8.26.0100 (processo
principal 0805408-58.1985.8.26.0100)
Cumprimento de sentença - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 0050306-71.2017.8.26.0100 (processo
principal 0620157-15.1995.8.26.0100)
Cumprimento de sentença - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 0050311-93.2017.8.26.0100 (processo
principal 0509429-04.1995.8.26.0100)
Cumprimento Provisório de Sentença - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 0084225-51.2017.8.26.0100
Restauração de Autos - REGISTROS PÚBLICOS

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1016196-61.2019.8.26.0002
Procedimento Comum Cível - Regime de Bens Entre os Cônjuges

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1029612-93.2019.8.26.0100
Dúvida - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1041289-23.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1043177-95.2017.8.26.0100
Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1045195-21.2019.8.26.0100
Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1045726-10.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1055116-04.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - Tabelionato de Protestos de Títulos

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1057232-85.2016.8.26.0100
Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1118723-25.2018.8.26.0100
Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis



1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1124781-78.2017.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro de Imóveis

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 0022068-71.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1004299-28.2019.8.26.0037
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1017127-61.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1018916-95.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1021067-34.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1028868-98.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1030233-90.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - Tabelionato de Notas

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1035135-86.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1035833-92.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1037637-95.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1041347-26.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1043923-89.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1044088-39.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1048186-67.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1048437-85.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro de Óbito após prazo legal

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1050139-66.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1050168-19.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1051279-38.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1053262-72.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1053402-09.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro de nascimento após prazo legal

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1054919-49.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1055076-22.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome



2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1055208-79.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1055235-62.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1055269-37.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1093091-94.2018.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1101684-15.2018.8.26.0100
Averiguação de Paternidade - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1110174-26.2018.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1116376-19.2018.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1121450-88.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1128781-87.2018.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome
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DICOGE 5.1

PROCESSO Nº 2019/8117 - SÃO PAULO - VANDA MARIA DE OLIVEIRA PENNA ANTUNES DA CRUZ.
(296/2019-E)
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR - Oficial do 16º Registro de Imóveis da Comarca da Capital
- Locação de móveis e equipamentos de empresa de que são sócios os filhos da titular da delegação que,
por sua vez, é usufrutuária de parte das cotas sociais - Imputação da existência de confusão patrimonial
que poderia redundar na obtenção de benefício fiscal indevido e na caracterização de conduta atentatória
às instituições notariais e de registro, o que ensejou a aplicação da pena de multa - Doação dos móveis
para a locadora atingida pela prescrição - Valor da locação que não se comprovou superar o preço de
mercado - Precedente da Corregedoria Permanente em que reconhecida a regularidade da locação de bens
pertencentes a parente do titular da delegação - Inexistência de dolo ou culpa - Recurso provido, com
observações sobre a locação de bens destinados à prestação do serviço público e sobre a competência da
Corregedoria  Geral  da  Justiça  e  das  Corregedorias  Permanentes  para  a  fiscalização  que  inclui  a
regularidade do cumprimento das obrigações fiscais pelos responsáveis pelas delegações - Proposta de
edição  de  orientação,  com natureza  normativa,  relativa  ao  lançamento  da  locação  de  mobiliários  e
equipamentos no Livro Diário da Receita e da Despesa.
Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça:
1) Trata-se de recurso interposto pela Sra. Oficial do 16º Registro de Imóveis da Comarca da Capital contra r. decisão
que, com fundamento no art. 31, incisos I, II e V, da Lei nº 8.935/94 aplicou-lhe a pena de multa de R$ 30.000,00, em
razão da doação dos bens móveis utilizados na prestação do serviço público delegado para empresa de que são sócios
os seus filhos e da qual é usufrutuária de parte das cotas sociais, com pagamento de aluguéis visando a obtenção de
benefício fiscal, o que não se coaduna com a moralidade da Administração Pública e caracteriza conduta atentatória às
instituições notariais e de registro.
A recorrente alegou, em suma, que a perícia demonstrou que a locação dos bens móveis teve início no ano de 2013, ao
custo de R$ 200.000,00, e no ano de 2017 teve o valor de R$ 324.562,08, quantia que é muito inferior à indicada na
Portaria inicial e que correspondente a 2% das despesas da serventia. Afirmou que o contrato de locação foi celebrado
em conformidade com a vontade das partes e em consonância com as normas de direito privado. Esclareceu que a
locação abrange os bens inicialmente contratados e outros que foram adquiridos pela locadora ao longo do tempo,
permanecendo os móveis que foram substituídos na serventia para servir como estoque destinado à reposição em caso
de necessidade. Por essas razões, não houve redução do valor da locação decorrente de depreciação, mas somente
reajuste dos aluguéis que observaram o IGP-M. Comentou a atuação da perita que teria examinado documentos e



promovido análises que extrapolaram os limites fixados para o exame pericial, pois a Portaria não se referiu a fatos
relacionados com recolhimento de emolumentos e de imposto de renda de pessoa física, o que fez ressalvando que a
perícia não apurou irregularidades. Ademais, não cabia à perita substituir a atuação da Receita Federal que realiza
fiscalização em curso e que tem entendimentos específicos sobre determinadas deduções, como, por exemplo, com o
custeio da participação de prepostos em cursos e palestras destinados ao aprimoramento técnico. Por sua vez, o laudo
demonstra que a Receita Federal não proíbe a locação de equipamentos e serviços. Informou que os bens locados são
substituídos  e  complementados  periodicamente,  com  inclusão  de  equipamentos  novos,  e  que  os  móveis  e
equipamentos em uso são novos, ou com idade não superior a três anos. Asseverou que apresentou avaliações que
demonstram que o valor da locação é inferior ao de mercado, o que não foi contrariado pela perícia. Sustentou que a
delegação é antiga, a serventia ocupa as atuais instalações desde o ano de 2007, e que para a modernização e
informatização  dos  serviços  contou  com o  auxílio  de  seu  filho  que  é  preposto  da  delegação.  Também para  a
modernização dos equipamentos promoveu a doação dos móveis antigos para a empresa locadora que, depois, os
substituiu ao longo do tempo, o que fez em consonância com a liberdade gerencial e administrativa prevista no art. 21
da Lei nº 8.935/94, e para o que deu preferência à contratação da empresa de propriedade de seus filhos como forma
de melhor  promover  o  planejamento  familiar  e  sucessório.  Esses  fatos  ocorreram no  ano  de  2009 e  foram de
conhecimento dos Juízes Corregedores Permanentes que não fizeram recomendações ou determinações a respeito.
Diante disso, e da inexistência de orientação da Corregedoria Geral da Justiça sobre o tema, acreditou não haver
irregularidade na locação dos móveis que não decorreu de má-fé e não caracteriza simulação, ou imoralidade na
prestação do serviço. Ademais, observou a disciplina prevista no art. 8º do Provimento CNJ nº 45/2015 e não praticou
conduta considerada irregular pela Receita Federal. Disse que deve ser feita distinção entre evasão fiscal e elisão fiscal
que  não  caracteriza  ilícito,  pois  decorre  de  planejamento  tributário  não  vedado  por  lei.  Reiterou  que  agiu  em
conformidade com a autonomia gerencial e administrativa assegurada por lei e que não pode ser punida por fato antigo
e ultrapassado. Requereu a reforma da r. decisão para que o procedimento seja julgado improcedente (fls. 985/1008).
Opino.
2) A Portaria nº 07/2018, da MM. Juíza Corregedora Permanente, imputou à recorrente a existência de responsabilidade
disciplinar porque:
I) teve elevado custo financeiro com postagens, intimações e publicação de editais, com valores que destoaram dos
balanços das demais delegações de igual especialidade;
II) em 02 de março de 2009 e 02 de abril de 2010 celebrou com a empresa CBX Rent Products & Participações Ltda,
constituída em 02 de fevereiro de 2009 e de que os seus filhos são sócios, contratos de locação de bens móveis que
configuram a existência de confusão patrimonial e a ocorrência de fraude fiscal em razão de indícios de que era
proprietária dos bens locados que já estavam em uso na serventia, além de passar a figurar como usufrutuária de parte
das cotas sociais da locadora que tem sede no endereço residencial de seu filho;
III) a locação de mobiliário teve custo elevado, superando R$ 500.000,00 anuais, valor que discrepa dos despendidos
pelas demais serventias da Comarca da Capital.
Conforme  a  Portaria,  os  fatos  foram  constatados  em  Correição  realizada  em  14  de  setembro  de  2017,  com
prosseguimento da apuração determinado pela Corregedoria Geral da Justiça no Pedido de Providencias nº 0004237-
44.2018.8.26.0100.
O procedimento foi julgado improcedente em relação ao custo financeiro com postagens, intimações e publicação de
editais,  porque demonstrado pela  perícia  contábil  que correspondeu às  despesas realizadas para as  notificações
visando à constituição em mora dos devedores de contratos garantidos por alienação fiduciária (fls. 967).
A r. decisão recorrida, além disso, considerou não haver irregularidade no lançamento das despesas com locação de
móveis no Livro Registro Diário da Receita e da Despesa e no livro contábil escriturado para efeitos fiscais, por ser
permitida pelo item 57, "a", do Capítulo XIII do Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça e não
contrariar norma tributária, apesar de acarretar a redução da receita bruta e repercutir no valor devido a título de
imposto de renda (fls. 967/968).
Ainda em razão da locação de móveis, foi aplicada pena de multa de R$ 30.000,00 porque, conforme a r. decisão
recorrida: I) foi contratada com empresa de que são sócios os filhos da titular da delegação que, por sua vez, é
usufrutuária de parte das cotas sociais; II) o aluguel mensal é de alto valor; III) os móveis inicialmente locados eram de
propriedade da recorrente que os doou à locadora sob a justificativa de preservar o patrimônio familiar; IV) a doação e a
locação visaram reduzir a renda líquida da delegação e o imposto de renda devido.
Esses fatos foram considerados como caracterizadores de atitude atentatória às instituições notariais e de registro e
violadores do princípio da moralidade que norteia a prestação do serviço público.
A r.  decisão recorrida reconheceu a prescrição em relação à doação dos móveis à empresa locadora, porque foi
realizada no ano de 2009, ressalvando que a locação perdurou no tempo e por essa razão não foi abrangida pela
prescrição (fls. 969).
Por fim, a r. decisão recorrida fez referência à precedente em que reconhecida a inexistência de infração disciplinar na
locação de bens e serviços de empresa de que são sócios parentes de titulares da delegação (fls. 969/971), afastou a
aplicação de pena de perda da delegação "...diante da novidade interpretativa" (fls. 972), e determinou que para a
manutenção  da  locação  a  recorrente  deverá  renunciar  ao  usufruto  das  cotas  sociais  da  locadora,  considerar  a



depreciação do valor dos bens locados e excluir os bens que forem substituídos por outros (fls. 972).
3) Assim descritos os fatos, cabe, inicialmente, apresentar alguns esclarecimentos sobre precedente da Corregedoria
Geral da Justiça citado na r. decisão da MM. Juíza Corregedora Permanente e nas razões de recurso.
O parecer que apresentei no Processo CG nº 00151965/2017 e a r. decisão então prolatada por Vossa Excelência
disseram respeito à solicitação de esclarecimentos, pelo dd. Procurador Geral da Justiça, sobre a atuação do Tribunal de
Justiça na cobrança de parcelas de emolumentos que não foram integralmente repassadas por Tabelião de Notas aos
credores previstos na Lei Estadual nº 11.331/2002.
Naquela ocasião, foi esclarecido que a fiscalização da prestação do serviço delegado extrajudicial atribuída ao Poder
Judiciário não afasta a fiscalização direta, pelo Poder Executivo e pelo Ministério Público, do pagamento das parcelas
dos emolumentos que devem receber em consonância com a legislação estadual.
Foi, ainda, informado que o Ministério Público e o Poder Executivo têm competência para fiscalizar a declaração e o
recolhimento das parcelas dos emolumentos que, em razão da Lei Estadual nº 11.331/2002, devem ser depositadas
diretamente aos seus cofres, pois autorizados pela legislação estadual e, mais, legitimados em decorrência da natureza
tributária dos seus créditos.
Ressalvou-se,  mais,  que  não  cabe  à  Corregedoria  Permanente  e  à  Corregedoria  Geral  da  Justiça  acompanhar
diretamente,  mês a mês,  se os responsáveis pelas delegações de notas e de registro preencheram as guias de
recolhimento e promoveram os depósitos em favor da Fazenda do Estado e o Ministério Público, nem mover ações para
a cobrança das parcelas não repassadas.
Assim porque as parcelas dos emolumentos devidos ao Poder Executivo e ao Ministério Público são recolhidas aos
respectivos credores, não recebendo a Corregedoria Geral da Justiça e as Corregedorias Permanentes informações
sobre os valores que efetivamente ingressaram em contas não mantidas ou controladas pelo Tribunal de Justiça.
Contudo, e em consonância com o art. 236 da Constituição Federal, com a Lei nº 8.935/94 e com a legislação sobre
emolumentos, a Corregedoria Geral da Justiça e as Corregedorias Permanentes são incumbidas de fiscalizar o integral
cumprimento dos deveres dos responsáveis pelas delegações dos serviços extrajudiciais de notas e de registro, em que
também se inserem o recolhimento e repasse de parcelas de emolumentos e o cumprimento das obrigações fiscais.
Isso  não implica  em substituição do Poder  Executivo  e  do  Ministério  Público  para  a  cobrança das  parcelas  dos
emolumentos  de  que  são  credores,  incluindo  o  ajuizamento  das  ações  judiciais  que  forem  necessárias,  e  em
substituição da Receita Federal na fiscalização do cumprimento das obrigações fiscais e na edição de normas sobre a
escrituração dos livros fiscais e a declaração e o recolhimento de imposto de renda.
De forma mais ampla, a atuação fiscalizatória das Corregedorias diz respeito à regularidade da prestação do serviço
público delegado em todos os seus aspectos,  com comunicação de eventuais  irregularidades aos entes públicos
competentes para a adoção das medidas que, por sua natureza, não estiverem abrangidas nas atividades regulatória e
disciplinar do Poder Judiciário.
Quanto ao aspecto regulatório e disciplinar, entretanto, nenhuma subtração pode ser feita em relação às atribuições do
Poder Judiciário que, como afirmado, deve exercê-las em sua totalidade.
4) O art. 30, incisos V e XIV, da Lei nº 8.935/94 dispõe que são deveres dos notários e registradores:
"V - proceder de forma a dignificar a função exercida, tanto nas atividades profissionais como na vida privada;
(...)
XIV - observar as normas técnicas estabelecidas pelo juízo competente."
O descumprimento dos deveres anteriormente citados,  a inobservância das prescrições legais ou normativas e a
conduta atentatória às instituições notariais e de registro caracterizam infrações disciplinares e ensejam a aplicação das
penas previstas na Lei nº 8.935/94, como decorre de seu art. 31:
"Art. 31. São infrações disciplinares que sujeitam os notários e os oficiais de registro às penalidades previstas nesta lei:
I - a inobservância das prescrições legais ou normativas;
II - a conduta atentatória às instituições notariais e de registro;
III - a cobrança indevida ou excessiva de emolumentos, ainda que sob a alegação de urgência;
IV - a violação do sigilo profissional;
V - o descumprimento de quaisquer dos deveres descritos no art. 30."
As prescrições legais e normativas e os deveres inerentes à dignidade do exercício da função, tanto nas atividades
profissionais como na vida privada, abarcam a regularidade de comportamento em relação às obrigações de cobrança e
repasse de emolumentos, de lançamento no livro normativo sobre as receitas e despesas, e de cumprimento das
obrigações fiscais.
Assim, por exemplo, não se autoriza a cobrança de emolumentos acima ou abaixo dos valores previstos na legislação,
ou o descumprimento da obrigação de repassar aos diferentes credores, pontualmente, as parcelas dos emolumentos
previstas na Lei Estadual nº 11.331/2002, ou a adoção de conduta destinada a fraudar as obrigações fiscais e tributárias
como o lançamento de despesas fictícias,  demonstradas por documentos fraudulentos e que não observaram os
requisitos fiscais em sua emissão, ou de despesas não relacionadas com a prestação do serviço público delegado.
Irregularidades dessa natureza são sujeitas à fiscalização pelo Poder Judiciário e acarretam a imposição da sanção
disciplinar cabível, sem prejuízo da comunicação do ocorrido aos entes públicos que forem competentes para as demais
providências de natureza administrativa, civil e criminal adequadas.



5) Por outro lado, é importante enfatizar que a função administrativa disciplinar busca preservar os valores inerentes ao
bom funcionamento da Administração Pública e das Instituições Públicas, razão pela qual os deveres são fixados em
conformidade com a conduta esperada do agente, ou do prestador do serviço público delegado.
Fábio Medina Osório, sobre o tema, afirma que:
"(...) Ao contrário, a função disciplinar é clássica função administrativa sancionatória, envolvida na preservação de
valores imanentes ao bom funcionamento da Administração Pública ou das Instituições Públicas.
Ocorre, por evidente, que nas infrações disciplinares o Direito Aministrativo possui uma maior flexibilidade típica, o erro
é tratado com maior rigor (pro societate), os princípios sofrem algumas pequenas ou grandes mudanças em seus
conteúdos, todas reconduzíveis ao critério da maior elasticidade das normas punitivas e da redução dos direitos dos
acusados em geral" (Direito Administrativo Sancionador, 3ª ed., São Paulo: RT, 2009, p. 227).
Além disso, e além da responsabilidade pelo ilícito doloso, anoto que o prestador do serviço público delegado não se
afasta da obrigação de adotar a conduta que dele é esperada pela Administração Pública diante da natureza da
atividade que exerce, sendo inteiramente aplicável,  também nesse ponto, a doutrina de Fábio Medina Osório em
relação à caracterização do ilícito culposo:
"Lembre-se que a culpa tem especial importância no Direito Administrativo Sancionador, porque é possível uma ampla
utilização das figuras culposas. O ilícito culposo tem larga utilização prática. Não vigora o princípio da excepcionalidade
do ilícito culposo. Depende de uma deliberação legislativa ou da própria redação do tipo sancionador a constatação se
há, ou não, a exigência de uma subjetividade dolosa ou culposa. O silêncio legislativo há de ser interpretado em seu
devido contexto, podendo haver, inclusive, uma admissão implícita de uma modalidade culposa de ilícito.
Consiste a culpa, basicamente, na violação de deveres objetivos de cuidado, sendo normalmente identificada nas
modalidades da imperícia, negligência ou imprudência. O agente não tem a intenção, nem a vontade de praticar o fato
ilícito e proibido, mas acaba cometendo o ato reprovado por uma atitude culposa, equivocada, por uma falta de cuidado
ou de atenção.
Fora de dúvida que o agente público 'negligente' agride o princípio constitucional da 'eficiência' (art. 37, 'caput', da
CF/88), podendo revelar-se inepto ao exercício de suas atribuições, mormente quando, com suas ações ou omissões,
produz danos e prejuízos ao erário" ("Direito Administrativo Sancionador", cit., págs. 367/368).
Porém, o dever de fiscalizar e o poder disciplinar não dispensam a análise dos fatos e das normas aplicáveis diante das
peculiaridades de cada caso concreto.
6) A manutenção e a escrituração do Livro Registro Diário da Receita e da Despesa, que não se confunde com o livro
fiscal, é prevista no Provimento CNJ nº 45/2015 e nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça que autorizam
o lançamento de despesas contraídas com a efetiva prestação do serviço público.
Essa  regulamentação  não  é  incompatível  com o  sistema de  outorga  das  delegações  de  notas  e  de  registro  a
particulares, profissionais do direito aprovados em concurso público de provas e títulos, pois o serviço que prestam é
público  e,  portanto,  permanecem sujeitos  à  normas  de  Direito  Público  que  forem aplicáveis  e  à  fiscalização  e
normatização pela Administração Pública.
O e.  Desembargador  Luis  Paulo  Aliende Ribeiro,  em aprofundado estudo,  bem caracteriza  o  regime vigente:  "A
imposição do regime privado de execução, vedada expressamente a atuação estatal direta, caracteriza o exercício
privado de função pública e acrescenta um dado a mais para a demonstração de que a atividade notarial e de registros
apresenta peculiaridades que a diferenciam de quaisquer outras, singularidade que emerge do estudo mais detalhado
dessas profissões oficiais ou profissões públicas independentes.
O exercício necessariamente privado ocorre no campo destinado à gestão privada, ou seja, na atuação jurídica dos
notários e registradores, o que, quanto à organização geral dos serviços e à relação de sujeição especial que liga os
delegados ao Poder Público outorgante, não afasta o regime jurídico de direito público e a natureza estatal desta
singular atividade de atribuição da fé pública e da publicidade oficial a atos, contratos e direitos de terceiros.
A gestão privada, isoladamente considerada, não permite, por este motivo, a caracterização da atividade notarial e de
registros como atividade econômica em sentido estrito, permanecendo, em face do parcial regime jurídico de direito
público, sua natureza de serviço público.
Mas os notários e registradores, embora exercentes da função pública, não são funcionários públicos, nem ocupam
cargos públicos efetivos, tampouco se confundem com os servidores e funcionários públicos integrantes da estrutura
administrativa estatal. Por desempenharem função que somente se justifica a partir da presença do Estado - o que
afasta a idéia de atividade exclusivamente privada -, inserem-se na ampla categoria de agentes públicos, nos termos
acolhidos de forma pacífica pela doutrina brasileira de direito administrativo" (Regulação da função pública notarial e de
registro, São Paulo: Saraiva, 2008, p. 53/54).
O referido autor esclarece:
"O Estado, exonerado da execução direta ou exclusiva do serviço público, assume o dever de concomitante intervenção
e de garantia de que os notários e registradores, atores privados para os quais entregou o exercício da função,
cumpram de modo adequado suas incumbências para alcançar o resultado pretendido que é a satisfação do interesse
público e das necessidades da coletividade. Essa atuação de garantia se efetiva por meio da regulação" (Regulação da
Função Pública Notarial e de Registro, cit., p. 135/136)
No julgamento do RMS 7730/RS, de que foi relator o e. Ministro José Delgado, o Eg. Superior Tribunal de Justiça



relacionou, de forma clara, os fundamentos dos poderes de normatizar e fiscalizar, podendo ser extraídas do v. acórdão
as seguintes conclusões:
I)  os  serviços  notariais  e  de  registro  são  serviços  públicos,  prestados  por  meio  de  delegação  que  é  forma de
transferência pelo Estado, para prestação por outras pessoas, de atribuições que originariamente lhes competem por
determinação legal;
II) a Constituição Federal não afastou a subordinação hierárquica entre o Poder delegante e os delegatórios, pois sendo
o serviço público "...cabe ao estado o poder indeclinável  de regulamentá-los e controlá-los exigindo sempre sua
atualização e eficiência, de par com o exato cumprimento das condições impostas para sua prestação ao público";
III) não há autonomia dos notários e registradores em relação à fiscalização e normatização pelo Poder Judiciário.
Consta na ementa do referido v. acórdão:
"CONSTITUCIONAL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 236, PAR. 1º, DA CF, E DA LEI 8.935, DE 18.11.1994, ARTS. 22, 28 E 37.
1. O novo sistema nacional de serviços notariais e registrais imposto pela Lei 8.935, de 18.11.1994, com base no art.
236, par. 1º, da CF, não outorgou plena autonomia aos servidores dos chamados ofícios extrajudiciais em relação ao
Poder Judiciário, pelo que continuam submetidos a ampla fiscalização e controle dos seus serviços pelo referido Poder.
2. Os procedimentos notariais e registrais continuam a ser serviços públicos delegados, com fiscalização em todos os
aspectos pelo Poder Judiciário.
3. O texto da carta maior impõe que os serviços notariais e de registro sejam executados em regime de caráter privado,
porém,  por  delegação  do  Poder  Público,  sem  que  tenha  implicado  na  ampla  transformação  pretendida  pelos
impetrantes, isto e, de terem se transmudados em serviços públicos concedidos pela União Federal, a serem prestados
por agentes puramente privados, sem subordinação a controles de fiscalização e responsabilidades perante o Poder
Judiciário.
4. A razão desse entendimento está sustentada nos argumentos seguintes:
a) Vinculo-me a corrente doutrinária que defende a necessidade de se interpretar qualquer dispositivo constitucional de
forma sistêmica, a fim de se evitar a valorização isolada da norma em destaque e, consequentemente, a sua possível
incompatibilidade com os princípios regedores do ordenamento jurídico construído sob o comando da carta maior para a
entidade ou entidades jurídicas reguladas.
b) Influenciado por tais posições, o meu primeiro posicionamento é o de fixar o conceito técnico-jurídico da expressão
"delegação do poder público", que constitui o tema central do debate, haja vista que é o modo institucional como os
serviços notariais e de registro são, hoje, exercidos no país.
c) O conceito de delegação de serviço público, após algumas variações, está hoje pacificado como sendo a possibilidade
do Poder Público conferir a outra pessoa, quer pública ou privada, atribuições que originariamente lhe competem por
determinação legal.
d) Por a autoridade delegante ter a competência originária, exclusiva ou concorrente, do exercício das atribuições
fixadas por lei, no momento em que delega, por para tanto estar autorizado, também, por norma jurídica positiva,
estabelece-se uma subordinação entre as pessoas envolvidas no sistema hierárquico entre o transferidor da execução
do serviço e quem o vai executar, em outras palavras, entre o delegante e o delegado.
e) O dispositivo constitucional em comento, no caso o art. 236, da CF, ao determinar que os serviços notariais e de
registro são exercidos em caráter privado, porém, por delegação do Poder Público, não descaracterizou a natureza
publica de tais serviços, nem restringiu a forma de sua fiscalização, notadamente porque no par. 1º, de forma expressa,
está dito que "lei regulara as atividades, disciplinara a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de
registro e de seus prepostos, e definira a fiscalização de seus atos pelo poder judiciário.
f) A seguir, o legislador constituinte, numa demonstração inequívoca de que não se afastou do conceito tradicional de
delegação de serviço público, portanto, respeitando, em toda a sua plenitude, o princípio da subordinação hierárquica a
existir  entre delegante e delegado, dispôs,  ainda, que "a lei  federal  estabelecera normas gerais para fixação de
emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e do registro", bem como que "o ingresso na
atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, não se permitindo que qualquer
serventia fique vaga, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção por mais de seis meses".
g) É evidente que a prestação de serviços notariais e de registro público no Brasil, após a CF/1988, não tomou as
características preconizadas pelos impetrantes, isto e, de que passaram a se submeter ao regime de concessão de
serviço público, onde o poder fiscalizador e limitado, apenas, aos atos notariais, jamais a gestão interna da entidade
que a exerce em regime absolutamente privado, por ter deixado de ser uma serventia publica da justiça.
h) Não importa, com as minhas homenagens ao patrono dos impetrantes, em face do profundo trabalho jurídico
desenvolvido, não só na petição inicial, como na do recurso, a interpretação que os impetrantes assentaram a respeito
do texto constitucional em discussão.
i) O fato, por si só de no art. 236, "caput", da CF, estar inserida a expressão de que os serviços notariais e de registro
são  exercidos  em caráter  privado,  não  conduz  ao  entendimento  posto  no  recurso,  pois,  logo  a  seguir,  está  a
determinação nuclear de que tais serviços, por continuarem a ser públicos, necessitam de delegação do poder público
para quem vai exerce-los, pelo que deverão executa-los de acordo como a lei determinar e só poderão receber tal
delegação os que forem, pelo próprio poder público, julgados aptos pela via do concurso público.
j) A natureza publica dos serviços notariais e de registro não sofreu qualquer desconfiguração com a CF/1988. Em razão



de tais serviços estarem situados em tal patamar, isto é, como públicos, a eles são aplicados o entendimento de que
cabe ao estado o poder indeclinável de regulamenta-los e controla-los exigindo sempre sua atualização e eficiência, de
par com o exato cumprimento das condições impostas para sua prestação ao público.
5. Nego provimento ao recurso" (RMS nº 7730/RS, Relator Ministro José Delgado, in DJ 27/10/1997).
Disso decorre a inexistência de conflito entre a autonomia para o gerenciamento administrativo e financeiro de que os
titulares das delegações de notas e de registro são dotados (art. 21 da Lei nº 8.935/94) e a subordinação ao exercício
dessa autonomia dentro dos limites legais e normativos que se destinam a preservar a correta e eficiente prestação do
serviço público e o exercício da atividade em consonância com os deveres de dignificar a função e de não atentar
contra as instituições notariais e de registro (arts. 30, inciso V, e 31, inciso II, ambos da Lei nº 8.935/94).
7) O item 57 do Capítulo XIII do Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, em rol aberto, autoriza
o lançamento das despesas com aquisição, ou com locação, de mobiliário e equipamentos, quando contraídas para a
prestação do serviço:
"57. As despesas serão lançadas no dia em que se efetivarem e sempre deverão resultar da prestação do serviço
delegado,  sendo  passíveis  de  lançamento  no  Livro  Registro  Diário  da  Receita  e  da  Despesa  todas  as  relativas
investimentos, custeio e pessoal, promovidas a critério do delegatário, dentre outras:
locação de bens móveis e imóveis utilizados para a prestação do serviço, incluídos os destinados à guarda de livros,
equipamentos e restante do acervo da serventia;
(...)
d)  aquisição de móveis,  utensílios,  eletrodomésticos  e  equipamentos  mantidos  no local  da  prestação do serviço
delegado, incluídos os destinados ao entretenimento dos usuários que aguardem a prestação do serviço e os de
manutenção de refeitório;
e) aquisição ou locação de equipamentos (hardware), de programas (software) e de serviços de informática, incluídos os
de manutenção prestados de forma terceirizada;
f) formação e manutenção de arquivo de segurança;
g) aquisição de materiais utilizados na prestação do serviço, incluídos os utilizados para a manutenção das instalações
da serventia; (...)".
Destarte, o mero lançamento de despesa com locação de móveis e equipamentos não constitui irregularidade. Também
não há vedação para que a locação seja contratada com empresa que tiver em seu quadro social parentes do titular da
delegação.
Nesse sentido é o precedente da Vara da Corregedoria Permanente, reproduzido na r. decisão recorrida (fls. 970/971),
que tem fundamento na liberdade gerencial e financeira prevista no art. 21 da Lei nº 8.935/94.
Isso porque, ainda que a liberdade gerencial  não seja ilimitada em razão dos deveres e obrigações de distintas
naturezas que recaem sobre os responsáveis pelos serviços extrajudiciais, toda a renda de emolumentos não destinada
aos repasses previstos em lei pertence ao titular da delegação que nela tem a sua remuneração.
Por essa razão, pagas as despesas com a manutenção da prestação do serviço e os impostos incidentes, tem o titular
da delegação autonomia para dar ao seu patrimônio o destino que lhe convier, desde que não contrário à lei.
Assim, compete ao titular da delegação decidir se manterá a serventia em imóvel próprio, locado, ou que receber em
comodato ou por outro modo.
Igual se dá com o mobiliário e equipamentos que não se confundirem com o acervo público e que, portanto, podem ser
próprios, ou locados.
Mais que isso, sendo faculdade do titular da delegação adquirir, ou não, o imóvel, mobiliários e equipamentos utilizados
na prestação do serviço, não se veda que promova a locação de empresa de que parentes foram sócios, porque são
todos particulares que não estão subordinados às normas para a aquisição ou locação de bens pelo Poder Público,
nessas incluídas as vedações ao nepotismo.
Por ser o titular da delegação livre para dispor da renda dos emolumentos que constituir a sua remuneração, não há
impedimento ao uso dessa renda para a aquisição de patrimônio em favor próprio ou de seus parentes, nem para locar
os móveis e equipamentos de terceiros, ressalvada quanto à doação a necessidade de declaração e recolhimento do
imposto que for devido.
O que é vedado, por ser contrário à regular escrituração do Livro Registro Diário da Receita e da Despesa, aos deveres
fiscais e à dignidade das atividades exercidas,  é o lançamento das despesas com a aquisição dos mobiliários e
equipamentos como decorrente da prestação do serviço e a posterior doação dos mesmos mobiliários e equipamentos
para pessoa física ou jurídica com que contratada a locação.
In casu, porém, não há notícia ou prova de que assim ocorreu, não sendo esse fato descrito na Portaria inicial.
Sobre eventual irregularidade na doação dos móveis e equipamentos, ademais, a r. decisão recorrida reconheceu que
houve prescrição no que se refere ao aspecto disciplinar.
A locação dos móveis foi contratada em 02 de março de 2009, por escrito (fls.65/70), fato que não é objeto de
controvérsia.
Ocorrida a contratação em 02 de março de 2009, e passando o valor da locação a ser lançado no Livro Registro Diário
da Receita e da Despesa conforme se depreende da Correição que originou este procedimento, não se pode imputar à
recorrente má-fé pela conduta que não violou norma específica e que não era vedada por precedente da Corregedoria



Permanente ou da Corregedoria Geral.
Afastada a existência de dolo, também não se pode reconhecer que a recorrente agiu com culpa nas modalidades de
imperícia, imprudência ou negligência porque não era exigível que previsse que a locação de mobiliário efetivamente
destinado ao uso na prestação do serviço público, que não é vedada por normas administrativas e fiscais, viria a ser
considerada irregular pelo fato da empresa locadora ter seus filhos como sócios, com alteração de precedente da
Corregedoria Permanente.
Não foi comprovado, além disso, que o mobiliário e equipamentos que são destinados à efetiva prestação do serviço
público são locados por valor superior ao de mercado, de forma a permitir a obtenção de indevido benefício de natureza
fiscal.
Portanto, neste caso concreto, a conduta imputada à recorrente não autoriza a imposição de sanção disciplinar.
8)  A  r.  decisão  recorrida  impôs  limites  à  manutenção  da  locação  de  móveis  e  equipamentos  pela  recorrente,
consistentes em:
I) observar o valor de mercado para a locação, com adoção das normas e costumes relativos à depreciação dos bens
locados;
II) não manter a locação em relação aos bens substituídos em razão do tempo do uso, deterioração, ou outro motivo;
III) não participar como sócia ou usufrutuária das cotas sociais da locadora (fls. 972).
Essas restrições são compatíveis com os deveres legais e normativos e devem ser mantidas.
9) Por fim, é conveniente fixar parâmetros de atuação que servirão para afastar dúvidas e responder indagações que
são recorrentes em relação à locação de bens móveis.
Os parâmetros a seguir propostos, entretanto, não esgotam as hipóteses relativas à locação de bens móveis e são
destinados exclusivamente à escrituração do Livro Registro Diário da Receita e da Despesa que é normativo e que tem
requisitos distintos dos livros fiscais.
Portanto, e sem prejuízo do respeito às normas que deverão ser observadas para a escrituração dos livros fiscais,
proponho que em relação à escrituração do Livro Registro Diário da Receita e da Despesa:
I) seja autorizada a locação de mobiliários e equipamentos, contratada com pessoas físicas ou jurídicas, desde que o
responsável pela prestação dos serviços extrajudiciais de notas e de registro não participe como sócio, ou como
destinatário da renda da locação mediante usufruto de cotas sociais, ou por outro meio;
II) os bens locados sejam destinados à prestação do serviço público delegado e compatíveis com essa finalidade,
incluídos os destinados ao conforto e comodidade dos usuários do serviço como, por exemplo, filtros de água, aparelhos
de preparo de café e chá, televisão, ar condicionado e outros equivalentes;
III) a locação observe o preço de mercado e as regras e costumes aplicáveis, com alteração do valor pela depreciação
dos bens locados em razão de tempo e deterioração pelo uso;
IV) sejam exigidos os recibos e comprovantes fiscais emitidos pelo locador, observadas as regras incidentes, com seu
arquivamento em conformidade com as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça;
V) sejam declarados e arquivados, em classificador próprio, os comprovantes de lançamento e recolhimento do ITCMD -
Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos nas hipóteses em que incidir em
razão de prévia doação a terceiro, pelo responsável pela prestação do serviço público, dos bens que posteriormente
locar.
Ressalvo que os responsáveis interinamente pelas unidades vagas dos serviços extrajudiciais e de registro permanecem
sujeitos às normas específicas que vedam a contratação de despesas que possam onerar a renda da delegação, salvo
autorização do Juiz Corregedor Permanente, sendo proibida, em qualquer hipótese, a locação de bens de quaisquer
natureza que sejam de sua propriedade, ou de propriedade de seus cônjuges, companheiros e parentes até o terceiro
grau, ou de empresas de que esses sejam sócios.
Reitero, porque relevante, que o Livro Registro Diário Auxiliar da Receita e da Despesa tem finalidade e requisitos de
escrituração distintos dos livros fiscais.
Por esse motivo, se pretender utilizar livro único deverá o responsável para a delegação atentar que para efeito de
imposto de renda a Receita Federal não autoriza deduções com a amplitude prevista no item 57 do Capítulo XIII do
Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, e que nessa hipótese deverão ser observadas as
regras incidentes para a escrituração de livro fiscal, observado o subitem 61.1 do Capítulo XIII do Tomo II das Normas de
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça:
"61.1. É facultativa a utilização do Livro Registro Diário da Receita e da Despesa também para fins de recolhimento do
Imposto de Renda (IR), ressalvada nesta hipótese a obrigação de o delegatário indicar quais as despesas não dedutíveis
para essa última finalidade e também o saldo mensal específico para fins de imposto de renda."
10) Ante o exposto, o parecer que submeto ao elevado critério de Vossa Excelência é no sentido de dar provimento ao
recurso para julgar o presente procedimento disciplinar improcedente, ficando, porém, mantidas as determinações
feitas na r. decisão recorrida sobre a locação de móveis e equipamentos e de comunicação do ocorrido às Receitas
Federal e Estadual.
Sugiro a edição de orientação, com força normativa, dos parâmetros propostos, em rol não taxativo, para a locação de
bens móveis.
Ressalvo, por fim, que os responsáveis interinamente pelas unidades vagas dos serviços extrajudiciais e de registro



permanecem sujeitos às demais  normas que vedam a contratação de despesas que possam onerar  a  renda da
delegação, salvo se necessárias e mediante prévia autorização do Juiz Corregedor Permanente,  sendo proibida a
locação  de  bens  de  quaisquer  natureza  que  sejam de  sua  propriedade,  ou  de  propriedade  de  seus  cônjuges,
companheiros e parentes até o terceiro grau, ou de empresas de que esses sejam sócios.
Sub censura.
São Paulo, 07 de junho de 2019.
(a) José Marcelo Tossi Silva
Juiz Assessor da Corregedoria

DECISÃO: Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria, por seus fundamentos que adoto, e dou provimento
ao recurso para julgar o procedimento disciplinar improcedente, o que faço mantendo as determinações feitas na r.
decisão recorrida sobre a locação de mobiliários e equipamentos e de comunicações às Receitas Federal e Estadual.
Determino, com força normativa e vinculante para os titulares de delegações dos Serviços Extrajudiciais de Notas e de
Registro do Estado de São Paulo, que para efeito de escrituração do Livro Registro Diário da Receita e da Despesa:
I)  é  autorizada  a  locação  de  mobiliários  e  equipamentos,  contratada  com pessoas  físicas  e  jurídicas,  vedada a
participação do responsável pela prestação dos serviços extrajudiciais de notas e de registro como sócio da pessoa
jurídica, ou como destinatário da renda da locação mediante usufruto de cotas sociais, ou por outro meio;
II) os bens locados devem ser destinados à prestação do serviço público delegado e compatíveis com essa finalidade,
podendo incluir os destinados ao conforto e comodidade dos usuários do serviço como, por exemplo, aparelhos para
filtro e refrigeração de água e preparo de café e chá, televisão e outros equivalentes;
III) a locação deverá observar o preço de mercado e as regras e costumes aplicáveis, com alteração periódica do valor
pela depreciação dos bens locados em razão de tempo e deterioração pelo uso;
IV) devem ser exigidos e arquivados os recibos e comprovantes fiscais emitidos pelo locador, observada a regularidade
desses comprovantes em todos os seus aspectos;
V) devem ser declarados e arquivados, em classificador próprio, os comprovantes de lançamento e recolhimento do
ITCMD - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos nas hipóteses em que incidir
em razão de prévia doação a terceiro, pelo responsável pela prestação do serviço público, dos bens que posteriormente
locar.
Os  responsáveis interinamente pelas unidades vagas  dos serviços extrajudiciais  e de registro permanecem
sujeitos às demais normas que vedam a contratação de despesas que possam onerar a renda da delegação, salvo se
necessárias e previamente autorizadas pelo Juiz Corregedor Permanente, sendo proibida, em qualquer hipótese, a
locação  de  bens  de  quaisquer  natureza  que  sejam de  sua  propriedade,  ou  de  propriedade  de  seus  cônjuges,
companheiros e parentes até o terceiro grau, ou de empresas de que esses sejam sócios.
Alerto que se pretender utilizar livro único deverá o responsável para a delegação atentar que para efeito de imposto de
renda a Receita Federal não autoriza deduções com a amplitude prevista no item 57 do Capítulo XIII do Tomo II das
Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, e que nessa hipótese deverão ser observadas as regras incidentes
para a escrituração de livro fiscal, observado o subitem 61.1 do Capítulo XIII do Tomo II das Normas de Serviço da
Corregedoria Geral da Justiça:
"61.1. É facultativa a utilização do Livro Registro Diário da Receita e da Despesa também para fins de recolhimento do
Imposto de Renda (IR), ressalvada nesta hipótese a obrigação de o delegatário indicar quais as despesas não dedutíveis
para essa última finalidade e também o saldo mensal específico para fins de imposto de renda."
Intime-se e publique-se no DJe, com o parecer, para ciência e observação.
São Paulo, 10 de junho de 2019. 
(a) GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO 
Corregedor Geral da Justiça
Advogados: NARCISO ORLANDI NETO, OAB/SP 191.338, HELIO LOBO JUNIOR, OAB/SP 25.120 e ANA PAULA MUSCARI
LOBO, OAB/SP 182.368.
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 SEMA 1.1.2
SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS

SEMA 1.1.2



SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 12/06/2019, no uso de suas atribuições
legais, autorizou o que segue:

CUNHA - suspensão dos prazos processuais nos dias 05 e 06/06/2019.
↑ Voltar ao índice

 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 0033502-57.2019.8.26.0100 (processo
principal 0805408-58.1985.8.26.0100)
Cumprimento de sentença - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo 0033502-57.2019.8.26.0100 (processo principal  0805408-58.1985.8.26.0100) -  Cumprimento de
sentença - Registro de Imóveis - Henrique Jose dos Santos - Vila do Rodeio S/C de Empreendimentos Imobiliários e
Participações Ltda - Vistos. Na forma do artigo 513 §2º, intime-se o executado para que, no prazo de 15 (quinze) dias,
pague o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, acrescido de custas, se houver. Fica a
parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação. Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do CPC, o débito será acrescido de multa
de dez por cento e, também, de honorários de advogado de dez por cento. Ademais, não efetuado o pagamento
voluntário no prazo de 15 (quinze) dias, independentemente de nova intimação do credor, poderá a parte exequente
efetuar pedido de pesquisas junto aos sistemas informatizados à disposição do juízo, devendo comprovar o prévio
recolhimento das taxas previstas no art. 2º, inc. XI, da Lei Estadual 14.838/12, calculadas por cada diligência a ser
efetuada.  Por  fim,  certificado o  trânsito  em julgado da decisão e  transcorrido  o  prazo do art.  523,  mediante  o
recolhimento das respectivas taxas,  a parte exequente poderá requerer diretamente à serventia a expedição de
certidão, nos termos do art. 517 do CPC, que servirá também aos fins previstos no art. 782, §3º, todos do Código de
Processo Civil. Int. - ADV: HENRIQUE JOSE DOS SANTOS (OAB 98143/SP), TAKEO KONISHI (OAB 88388/SP), FABIO DE
OLIVEIRA LUCHESI (OAB 25662/SP), JOSE ALMEIDA SILVARES (OAB 16716/SP)

↑ Voltar ao índice

 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 0050306-71.2017.8.26.0100 (processo
principal 0620157-15.1995.8.26.0100)
Cumprimento de sentença - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo 0050306-71.2017.8.26.0100 (processo principal  0620157-15.1995.8.26.0100) -  Cumprimento de
sentença - Registro de Imóveis - Francisco Rubens Gomes de Morais - Antonio Henrique de Souza e outro - Vistos.
Intime-se a parte autora para que se manifeste sobre fls. 105. Defiro o prazo de 10 dias. Int. - ADV: DEFENSORIA
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO (OAB 999999/DP), GIVALDO EDMUNDO DE SANTANA (OAB 75771/SP)



↑ Voltar ao índice

 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 0050311-93.2017.8.26.0100 (processo
principal 0509429-04.1995.8.26.0100)
Cumprimento Provisório de Sentença - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo  0050311-93.2017.8.26.0100  (processo  principal  0509429-04.1995.8.26.0100)  -  Cumprimento
Provisório de Sentença - Registro de Imóveis - José de Anchieta Leite - Vistos. Fls. 174/184: Esclareça o exequente os
pedidos com valores diferentes. Prazo de 05 dias. Int. - ADV: ANTONIO BENEDITO MARGARIDO (OAB 54091/SP)

↑ Voltar ao índice

 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 0084225-51.2017.8.26.0100
Restauração de Autos - REGISTROS PÚBLICOS

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo  0084225-51.2017.8.26.0100  -  Restauração  de  Autos  -  REGISTROS  PÚBLICOS  -  Gildásio  Magalhães
Fernandes - - Ana Rita Teixeira - Vistos. Citem-se e cientifiquem-se, providenciando a serventia o preenchimento do
cadastro processual de acordo com o rol apresentado pela parte autora e planilha fls. 172/174. Fica desde já dispensada
a citação dos citandos que tenham apresentado carta de anuência com firma reconhecida e a citação por carta dos
titulares de domínio cuja citação já tenha sido eventualmente deferida nestes autos por edital. Int. - ADV: FRANCISCO
GARCIA CAMACHO (OAB 21453/SP), GABRIELLE DE MORAIS RIVETTI (OAB 367428/SP), CATHIA RIVETTI SCHMITZ (OAB
291697/SP)

↑ Voltar ao índice

 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1016196-61.2019.8.26.0002
Procedimento Comum Cível - Regime de Bens Entre os Cônjuges

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo 1016196-61.2019.8.26.0002 - Procedimento Comum Cível - Regime de Bens Entre os Cônjuges - M.D.C. - -
J.L.R.C.  -  Vistos.  Cumpra-se  a  decisão  proferida  pela  Colenda  Câmara  Especial  do  Tribunal  de  Justiça  (fl.96),
encaminhando os presentes autos ao MMº Juízo da 7ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional de Santo Amaro,



designado para apreciar e resolver as medidas urgentes. Int. - ADV: CLEBER ROBERTO BIANCHINI (OAB 117527/SP)
↑ Voltar ao índice

 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1029612-93.2019.8.26.0100
Dúvida - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo 1029612-93.2019.8.26.0100 -  Dúvida -  Registro  de Imóveis  -  Conceição de Oliveira  -  -  a  partir  da
publicação desta certidão estes autos serão remetidos ao Sr. 14º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, onde as
partes interessadas no registro e/ou averbação devem se dirigir para as providências necessárias ao seu cumprimento,
esclarecendo que os autos permanecerão por 30 (trinta) dias na referida Serventia. - ADV: MARCOS ANTONIO SCHOITY
ABE DA SILVA (OAB 118597/ SP)
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 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1041289-23.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo 1041289-23.2019.8.26.0100 - Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS - Ana Paula Ruivo Andrade -
- Roger Bernardi Hespanhol - Vistos. Trata-se de pedido de providências formulado por Ana Paula Ruivo Andrade e
Roger Bernardi Hespanhol, em face do Oficial do 8º Registro de Imóveis da Capital, pretendendo a retificação de seus
estado civil,  bem como dos coproprietários mencionados na matricula nº 193.441, a fim de constar o respectivo
divórcio, possibilitando consequentemente o registro da escritura de inventário dos bens deixados pelo Espólio de Neide
Ruivo Andrade.  Juntou documentos às fls.07/37.  O registrador manifestou-se às fls.41/42.  Esclarece que houve a
apresentação de dois pedidos perante a Serventia, o primeiro firmado em 29.01.2019, onde pretendeu-se a retificação
do estado civil da requerente em face da sentença de usucapião proferida pelo MMº Juízo da 2ª Vara de Registros
Públicos (processo nº 0043221-78.2010.8.26.100), registrada sob nº 01 na mencionada matrícula, que reflete os dados
colhidos da certidão de casamento, onde consta que Ana Paula qualificara-se como casada pelo regime da comunhão
parcial de bens, quando na realidade já ostentava o estado civil de divorciada. Informa que a qualificação foi negativa
por entender que se tratava de matéria insuscetível de exame, razão pela qual os requerentes postularam a retificação
perante  o  Juízo  daquele  processo.  Salienta  que,  diversamente  do  narrado,  o  segundo  pedido,  objeto  deste
procedimento, intitulando-se como coproprietários, Ana e Róger buscam somente a reparação da incorreção do registro
para que da matrícula passe a constar a condição de divorciados,  exibindo para tanto a certidão de casamento
atualizada, onde consta o decreto do divórcio em 02.10.2014. Logo, entende que não há óbice para acolhimento do
pedido. Apresentou documentos às fls.43/44. Diante das informações do registrador, os requerentes requereram a
extinção do feito para possibilitar a retificação administrativa (fl.51). O Ministério Público opinou pelo arquivamento do
procedimento pela perda do objeto (fl.54). É o relatório. Passo a fundamentar e a decidir. Com a noticia do registrador
acerca da possibilidade da averbação da retificação pleiteada na inicial, a fim de constar o respectivo divórcio dos
requerentes, com a consequente superação do óbice, não há o que decidir nos autos, tendo o feito perdido o seu objeto.
Diante do exposto, julgo extinto pedido de providências formulado por Ana Paula Ruivo Andrade e Roger Bernardi
Hespanhol, em face do Oficial do 8º Registro de Imóveis da Capital, nos termos do artigo 485, IV do CPC. Deste



procedimento não decorrem custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Oportunamente remetam-se os
autos ao arquivo. P.R.I.C. - ADV: FABIO ESCRIBANO PEREIRA (OAB 195010/SP)
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 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1043177-95.2017.8.26.0100
Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo 1043177-95.2017.8.26.0100 - Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis - Darcy Pereira de
Freitas e outros - Municipalidade de São Paulo e outro - - a partir da publicação desta certidão estes autos serão
remetidos ao Sr. 3º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, onde as partes interessadas no registro e/ou averbação
devem se dirigir para as providências necessárias ao seu cumprimento, esclarecendo que os autos permanecerão por
30 (trinta) dias na referida Serventia. - ADV: EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 179867/SP), SEBASTIAO ROBERTO ESTEVAM
(OAB 54730/SP)
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 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1045195-21.2019.8.26.0100
Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo 1045195-21.2019.8.26.0100 - Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis - Ivone Perancini -
Vistos. Tendo em vista que o objeto deste feito é a retificação de registro imobiliário transcrito sob nº 109.356, recebo o
presente procedimento como pedido de providencias. Anote-se. Trata-se de pedido de providencias formulado por Ivone
Perancini,  em face do Oficial  do 14º Registro de Imóveis da Capital,  pretendendo a retificação da transcrição nº
109.356, referente às proporções adquiridas à época pelas então proprietárias. Relata a requerente que, apesar do
registro espelhar a escritura pública lavrada pelo 21º Tabelionato de Notas da Capital, há discrepância em relação às
proporções adquiridas pelas compradoras, vez que, de acordo com mencionada escritura, a venda foi feita da seguinte
forma: metade ideal para Aurora Liberty Perancini, a qual pertencerá 2/3 e às demais condôminas, Ivone Perancini e
Maria da Penha Perancini a outra metade ideal, cabendo a cada uma terça parte. Assevera que na realidade a aquisição
se deu na proporção de metade ideal, correspondente a 2/4 para Aurora Liberty Perancini e a outra metade ideal em
partes iguais, equivalentes a ¼, às demais adquirentes. Destaca que se trata de retificação de mero cálculo aritmético,
dispensando consequentemente a citação de terceiros, ante a ausência de lesividade. Juntou documentos às fls.09/26.
O registrador manifestou-se às fls.28/30. Esclarece que a negativa do ato derivou do fato da transcrição estar em
sintonia com a escritura que lhe deu origem, devendo os interessados apresentar para registro a rerratificação da
escritura. Salienta que não há possibilidade de retificação de escritura, mesmo em se tratando de equívoco, sem que
delas participem as mesmas pessoas que estiveram presentes no ato da celebração do negócio instrumentalizado.
Apresentou documentos às fls.31/38. O Ministério Público opinou pela improcedência do pedido (fls.41/42 e 43/44). É o
relatório.  Passo  a  fundamentar  e  a  decidir.  Em relação  ao  pedido  de  justiça  gratuita,  ressalto  que  neste  juízo
administrativo não incidem custas, despesas processuais e honorários advocatícios, logo tal pedido resta prejudicado.
Tendo em vista o documento juntado à fl.23, defiro a prioridade na tramitação do feito. Anote-se, tarjando os autos.
Feitas estas considerações, passo a análise do mérito. Ressalto que o registro de imóveis tem como um de seus fins



zelar pela segurança jurídica, e o faz ao exprimir no fólio registrário a realidade fática. Neste sentido o ensinamento de
Luiz Guilherme Loureiro: "O registro de imóveis é fundamentalmente um instrumento de publicidade, portanto, é
necessário que as informações nele contidas coincidam com a realidade para que não se converta em elemento de
difusão de inexatidões e fonte de insegurança jurídica." (LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos: teoria e Prática.
2. ed. ver. e atual. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2011, p. 230.)" Portanto, deve-se sempre buscar essa
coincidência entre informação e realidade. Contudo, não se pode chegar a este fim utilizando meios que não respeitem
as formalidades exigidas, sob o risco de prejuízo à própria segurança jurídica. Ainda que demonstrada nos autos a boa-
fé  da requerente e  a  presença de fortes  evidências  de que,  de fato,  as  proporções foram adquiridas de forma
equivocada, verifica-se que ao contrário do que faz crer a interessada, a retificação nos termos requeridos, não se trata
de mera correção de erro na transcrição, mas sim verdadeira alteração essencial naquilo que consta no fólio registral.
Conforme bem demonstrado pelo registrador a divisão das proporções teve origem em documento legítimo, elaborado
há aproximadamente 50 anos, não cabendo ao Oficial qualquer responsabilidade sobre a exatidão de tais informações,
conforme disposto no § 9º do art. 32 da Lei nº 4.591/64. Por outro lado, isso não quer dizer que a situação é inalterável.
Deve-se, de fato, buscar as alterações, sem que se prejudique direitos de terceiros. Como é sabido, a escritura pública é
ato notarial que reflete a vontade das partes na realização de negócio jurídico, observados os parâmetros fixados pela
Lei  e pelas Normas de Serviço da Corregedoria Geral  de Justiça,  reproduzindo,  portanto,  exatamente aquilo que
outorgantes e outorgados declararam ao Escrivão ou ao Escrevente. Assim, conforme entendimento sedimentado pela
Egrégia Corregedoria Geral de Justiça, o juiz não pode substituir o notário ou qualquer uma das partes, retificando
escrituras que encerra o ato que denota tudo o que se passou e que foi declarado perante o agente público. Neste
contexto, nos termos do Capítulo XIV, item 54 das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça: "Os erros, as
inexatidões materiais e as irregularidades, quando insuscetíveis de saneamento mediante ata retificativa, pode ser
remediados por meio de escritura de retificação ratificação,  que deve ser assinada pelas partes e pelos demais
comparecentes do ato rerratificado e subscrita pelo Tabelião de Notas ou pelo substituto legal". Acerca do tema elucida
Narciso Orlandi Neto: "Não há possibilidade de retificação de escritura sem que dela participem as mesmas pessoas que
estiveram presentes  no ato  da celebração do negócio  instrumentalizado.  É  que a  escritura  nada mais  é  que o
documento, o instrumento escrito de um negócio jurídico; prova preconstituída da manifestação de vontade de pessoas,
explicitada de acordo com a lei. Não se retifica manifestação de vontade alheia. Em outras palavras, uma escritura só
pode ser retificada por outra escritura, com o comparecimento das mesmas partes que, na primeira, manifestaram sua
vontade e participaram do negócio jurídico instrumentalizado." (Retificação do Registro de Imóveis, Juarez de Oliveira,
pág. 90). E ainda segundo Pontes de Miranda: "falta qualquer competência aos Juízes para decretar sanações e, até,
para retificar erros das escrituras públicas: escritura pública somente se retifica por outra escritura pública, e não por
mandamento judicial" (Cfr. R.R. 182/754 - Tratado de Direito Privado, Parte Geral, Tomo III, 3ª ed., 1970, Borsoi, § 338,
pág. 361). Daí que, havendo o falecimento das duas outras condôminas, deverá a requerente buscar nas vias ordinárias
o suprimento do consentimento. Logo, pertinente o óbice do registrador. Diante do exposto, julgo improcedente o
pedido de providências formulado por Ivone Perancini, em face do Oficial do 14º Registro de Imóveis da Capital, e
consequentemente mantenho o óbice. Deste procedimento não decorrem custas, despesas processuais e honorários
advocatícios.  Oportunamente  remetam-se  os  autos  ao  arquivo.  P.R.I.C.  -  ADV:  ANTONIO  JORGE  MARQUES  (OAB
130436/SP)

↑ Voltar ao índice

 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1045726-10.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo  1045726-10.2019.8.26.0100  -  Pedido  de  Providências  -  Registro  de  Imóveis  -  M.k.a  Locações  e
Participações Ltda - Vistos. Trata-se de pedido de providências formulado por M.K.A Locações e Participações LTDA, em
face do Oficial do 10º Registro de Imóveis da Capital, pretendendo a averbação de construção junto à matrícula nº
82.918, nos termos do auto de regularização expedido pela Prefeitura Municipal de São Paulo. Juntou documentos às
fls.04/33. O registrador manifestou-se às fls.37/38. Esclarece que a negativa para efetivação do ato se deu pela
ausência de apresentação da respectiva certidão negativa de débito do INSS. O oficial declara ter ciência da atual



jurisprudência dos Tribunais Superiores e desta Corregedoria Permanente no tocante a necessidade da apresentação
das Certidões Negativas (item 119.1, do Cap. XX, das Normas Extrajudiciais de Serviço) e assevera que a matéria ainda
enseja a controvérsia, tendo em vista que existe entendimento no sentido em que a alínea b, inciso I, do artigo 47, da
Lei Federal nº 8.212/91, estaria em vigor, por não ter sido expressamente declarada inconstitucional.  Apresentou
documentos às fls.39/42. O Ministério Público opinou pela procedência do pedido (fls.46/47). É o relatório. Passo a
fundamentar e a decidir. Apesar do entendimento pessoal desta magistrada, no sentido de não ser possível declarar,
em sede administrativa, a inconstitucionalidade dos dispositivos legais que exigem a apresentação da CND perante o
registro imobiliário, reconheço ter sido pacificado o entendimento de que tal exigência não pode ser feita pelo Oficial.
Neste sentido, além dos precedentes do E. Conselho Superior da Magistratura e da Corregedoria Geral da Justiça deste
Tribunal,  o  Conselho  Nacional  de  Justiça,  nos  autos  do  pedido  de  providências  nº  000123082-.2015.2.00.0000,
formulado pela União/AGU, entendeu não haver irregularidade na dispensa, por ato normativo, da apresentação de
certidão negativa para registro de título no Registro de Imóveis: "CNJ: Pedido de Providências Provimento do TJ-RJ que
determinou aos cartórios de registro de imóveis que deixem de exigir a certidão negativa de débito previdenciária
(CND) Pedido formulado pela UNIÃO/AGU para a suspensão cautelar e definitiva dos efeitos do Provimento n. 41/2013,
além da instauração de reclamação disciplinar contra os magistrados que participaram da concepção e realização do
ato e ainda, que o CNJ expeça resolução ou recomendação vedando a todos os órgãos do Poder Judiciário a expedição
de normas de conteúdo semelhante ao editado pela requerida Provimento CGJ n. 41/2013 editado pelo TJRJ está de
acordo  com  a  interpretação  jurisprudencial  do  STF  Ressalte-se  que  não  houve  qualquer  declaração  de
inconstitucionalidade dos artigos 47 e 48 da Lei n. 8.212/91, mas sim fixação de norma de competência da Corregedoria
Geral de Justiça local para regulamentar as atividades de serventias extrajudiciais vinculadas ao Tribunal de Justiça
Pedido de providências improcedente" De acordo com o Acórdão: "... Ao contrário do que afirma a Advocacia-Geral da
União, verifica-se que o Provimento CGJ n. 41/2013 editado pelo TJRJ está de acordo com a interpretação jurisprudencial
do STF acerca da aplicabilidade dos artigos 47 e 48 da Lei n. 8.212/91 ao dispensar a exigência de apresentação de
CND  para  o  registro  de  imóveis.  Confira-se:  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.  REPERCUSSÃO  GERAL.
REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. DIREITO TRIBUTÁRIO E DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CLÁUSULA DA RESERVA DE
PLENÁRIO. ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL PLENO DO STF. RESTRIÇÕES IMPOSTAS
PELO ESTADO. LIVRE EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA OU PROFISSIONAL. MEIO DE COBRANÇA INDIRETA DE
TRIBUTOS. 1. A jurisprudência pacífica desta Corte, agora reafirmada em sede de repercussão geral, entende que é
desnecessária a submissão de demanda judicial à regra da reserva de plenário na hipótese em que a decisão judicial
estiver fundada em jurisprudência do Plenário do Supremo Tribunal Federal ou em Súmula deste Tribunal, nos termos
dos arts. 97 da Constituição Federal, e 481, parágrafo único, do CPC. 2. O Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente
entendido que é inconstitucional restrição imposta pelo Estado ao livre exercício de atividade econômica ou profissional,
quanto aquelas forem utilizadas como meio de cobrança indireta de tributos. 3. Agravo nos próprios autos conhecido
para negar seguimento ao recurso extraordinário, reconhecida a inconstitucionalidade, incidental e com os efeitos da
repercussão geral, do inciso III do §1º do artigo 219 da Lei 6.763/75 do Estado de Minas Gerais.(ARE 914045 RG,
Relator(a): Min. EDSON FACHIN, julgado em 15/10/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL MÉRITO DJe-232
DIVULG 18-11-2015 PUBLIC 19-11-2015 )" Assim, devem os Oficiais observar o disposto no Cap. XX, item 119.1, das
NSCGJ do Tribunal de Justiça de São Paulo, que assim dispõe: "119.1. Com exceção do recolhimento do imposto de
transmissão e prova de recolhimento do laudêmio, quando devidos, nenhuma exigência relativa à quitação de débitos
para com a Fazenda Pública, inclusive quitação de débitos previdenciários, fará o oficial, para o registro de títulos
particulares, notariais ou judiciais" Neste contexto, como bem exposto pela D Promotora de Justiça: "A impropriedade
da exigência deve ser estendia ao citado inciso II, uma vez que ainda que a averbação da construção (ou demolição)
não signifique transferência de bens, é ela meio de regularização da situação registral do imóvel. O que não pode ficar
obstado por qualquer débito tributário existente,  sob pena da mesma odiosa cobrança de dívidas fiscais por via
transversa".  Diante  do  exposto,  julgo  procedente  o  pedido  de  providências  formulado  por  M.K.A  Locações  e
Participações LTDA, em face do Oficial  do 10º Registro de Imóveis da Capital,  e consequentemente determino a
averbação de construção junto à matrícula nº 82.918. Deste procedimento não decorrem custas, despesas processuais
e honorários advocatícios. Oportunamente remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I.C. - ADV: RENATO LAPORTA DELPHINO
(OAB 220765/SP)

↑ Voltar ao índice

 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1055116-04.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - Tabelionato de Protestos de Títulos

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI



ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo 1055116-04.2019.8.26.0100 - Pedido de Providências - Tabelionato de Protestos de Títulos - Marcio Bueno
da Silva - Vistos. Tendo em vista a incompetência deste Juízo para análise da questão, bem como levando-se em
consideração o endereçamento da inicial, remetam-se os autos ao distribuidor para redistribuição a uma das Varas
Cíveis da Capital. Int. - ADV: HELIO BUCK NETO (OAB 228620/SP)

↑ Voltar ao índice

 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1057232-85.2016.8.26.0100
Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo 1057232-85.2016.8.26.0100 - Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis - Vanessa Portes da
Silva e outro - Paulo Yoshiyuki Kawashima - - Municipalidade de São Paulo e outro - Vistos. Às citações. Intime-se. - ADV:
ADALBERTO BANDEIRA DE CARVALHO (OAB 84135/SP), PEDRO MENDES FERREIRA NETO (OAB 65454/PR), OSVALDO
FIGUEIREDO MAUGERI (OAB 65994/SP), EDUARDO MIKALAUSKAS (OAB 179867/SP)

↑ Voltar ao índice

 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1118723-25.2018.8.26.0100
Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis

1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo 1118723-25.2018.8.26.0100 - Retificação de Registro de Imóvel - Registro de Imóveis - Jose Lence Carluci
- - Marcos Ferreira Cordeiro - - Marcia Ferreira Cordeiro - - Neyde Valerio Cordeiro - - Vanda Rosa de Jesus Cordeiro - -
James Willian da Silva Cordeiro - - Patricia de Cassia Cordeiro Siani - - Maria Aparecida da Silva Cordeiro - - Cecilia
Cordeiro Tadei - - Eliane Gazzi Furtado Verdadeiro - - Rosana Gazzi Cardoso - - Danilo Gazzi Junior - - Celso Luiz Cordeiro
- - Mario Luis Casella - - Graciella Casella Pedraci - - Flávio Augusto Casella - - Giuseppe Casella - Vistos. Fl.222: Defiro o
parcelamento dos honorários periciais estimados às fls.218/219 em duas parcelas mensais e consecutivas no importe
de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reais) cada, devendo a primeira ser depositada no prazo de 20 (vinte) dias, a
contar da publicação desta decisão e a outra no mês subsequente. Com a integralidade de depósito, à perícia. Int. -
ADV: CRISTIANO PEREIRA (OAB 347708/SP)

↑ Voltar ao índice

 1ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0227/2019 - Processo 1124781-78.2017.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro de Imóveis



1ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO TANIA MARA AHUALLI
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL LIDIANE BARROS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0227/2019

Processo 1124781-78.2017.8.26.0100 - Pedido de Providências - Registro de Imóveis - Ezio Conte - Antonio Rubens
Velsoso do Nascimento - - Jorge Nicolau Cuder - - Baby Renovação Eireli EPP - - Cathia Kelly de Souza Ribeiro Mano e
outros - - os autos aguardam manifestação do requerente sobre os honorários periciais estimados em R$ 19.900,00,
com o respectivo depósito.  Prazo:  20 dias  -  ADV:  DIBAN LUIZ HABIB (OAB 130273/SP),  RENATA LIONELLO (OAB
201484/SP), NILSON ROBERTO SIMONE (OAB 214865/SP), CLAUDIA MUSURI CUDER (OAB 281226/SP), VITOR ANTONIO
ZANI FURLAN (OAB 305747/SP), CASSIA APARECIDA BERNARDELLI (OAB 27436/PR), BRUNO CASCIO VECCHIONE (OAB
385341/SP) 

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 0022068-71.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 0022068-71.2019.8.26.0100 - Pedido de Providências - REGISTROS PÚBLICOS - C.G.J. - T.N.C. - - F.E.L. -
Vistos, 1. A matéria aqui ventilada será objeto de apreciação no limitado campo de atribuição administrativo desta
Corregedoria Permanente, que desempenha, dentre outras atividades, a verificação do cumprimento dos deveres e
obrigações dos titulares de delegações afeta à Corregedoria Permanente desta 2ª Vara de Registros Públicos da Capital.
Logo, refoge do âmbito de atribuições do exercício desta Corregedoria Permanente da Comarca da Capital a análise de
eventual nulidade do ato notarial, condenação à indenizações, tampouco será objeto deste expediente a averiguação no
âmbito criminal,  incumbindo à interessada dirimir estas questões perante os Juízos Jurisdicionais competentes.  2.
Convoco Christiano Lopes Gonçalves e André Motta Souza Sales para prestarem depoimento em Juízo, designada
audiência  para  o  próximo  dia  17  de  julho  de  2019,  às  14:00  horas.  Deverá  a  Sra.  Tabeliã  providenciar  o
comparecimento daqueles independentemente de intimação pessoal deste Juízo. Ciência ao Ministério Público e à Sra.
Tabeliã. Com cópias das fls. 670/749, oficie-se à Egrégia Corregedoria Geral da Justiça, por e-mail, servindo a presente
como ofício. Int. - ADV: CARLOS ELY ELUF (OAB 23437/SP), NARCISO ORLANDI NETO (OAB 191338/SP), HELIO LOBO
JUNIOR (OAB 25120/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1004299-28.2019.8.26.0037
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS



RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1004299-28.2019.8.26.0037 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil
das Pessoas Naturais - Neide Aparecida Zucculin de Araújo - A parte autora deverá juntar aos autos o(s) comprovante(s)
de residência do(s) requerente(s). - ADV: SÉRGIO COLLEONE LIOTTI (OAB 224346/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1017127-61.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1017127-61.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Patrícia Lumazini Torres - JULGO EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, com base no artigo 485, inciso
III, do Código de Processo Civil. Custas ex lege. Oportunamente, arquivem-se os autos. P.I.C. - ADV: OLIOENAI ALVES
GUIMARAES (OAB 363219/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1018916-95.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1018916-95.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil
das Pessoas Naturais - Adelino Domingos - - Allison Domingos - - Marcia Sueli Soboslay - - Elisabeth Nancy Soboslay - -
Delmina Soboslay -  -  Valéria  Domingos -  -  Ricardo Domingos -  Vistos.  Defiro  a cota retro do Ministério  Público:
providencie a parte autora o cumprimento, em dez dias, sob pena de extinção. Após, abra-se nova vista dos autos ao
Parquet, tornando-me conclusos, a seguir. Intimem-se. - ADV: LILIANA RENATA ESTENSSORO FELIPINI (OAB 140437/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1021067-34.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS



EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1021067-34.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil
das Pessoas Naturais - Yasmin De Macedo Hachem - Vistos. Abra-se vista dos autos ao Ministério Público. Após, tornem-
me conclusos. Intimem-se. - ADV: KASSIM SOBHI ISSA (OAB 83265/PR)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1028868-98.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1028868-98.2019.8.26.0100 - Pedido de Providências - Registro Civil das Pessoas Naturais - E.R.H. - Vistos,
Primeiramente, indefiro a habilitação pretendida, posto que o escrevente não é parte no feito, que tramita entre este
Juízo Corregedor Permanente e o Senhor Tabelião. No mais,  considerando-se que no presente feito averiguam-se
supostas irregularidades e faltas funcionais da prática do Senhor Delegatário, nos mesmos moldes que apurado nos
autos  de  nº  1005925-  87.2019.8.26.0100,  cuja  distribuição  é  anterior,  determino  o  apensamento  do  presente
expediente àquele, certificando-se em ambos os feitos. Consigno, por fim, que por questão de celeridade processual, o
trâmite das apurações se dará somente naqueles autos, restando o presente suspenso até decisão final. Intime-se. -
ADV: DANIEL SZPERMAN (OAB 221600/SP), EDUARDO WAGNER ZILIO (OAB 221609/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1030233-90.2019.8.26.0100
Pedido de Providências - Tabelionato de Notas

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo  1030233-90.2019.8.26.0100  -  Pedido  de  Providências  -  Tabelionato  de  Notas  -  H.M.P.S.  -  Vistos,
Preliminarmente, cumpra-se a determinação constante na deliberação de fl. 500, encaminhando os autos ao MP para
manifestação. Após, à Sra. Representante para manifestação (fl. 512). Int. - ADV: PAULO ROBERTO SOUZA SARDINHA
(OAB 261128/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1035135-86.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS



JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1035135-86.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Alexsandra Coque Rodrigues - O Senhor Advogado deverá providenciar a retificação da(s) certidão(ões) e
comunicar o seu cumprimento a este juízo em até 60 (sessenta) dias. - ADV: RONALDO DE SOUSA RODRIGUES (OAB
183234/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1035833-92.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1035833-92.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Giovanna Belgamo Duffner - - Osvaldo Duffner Filho - - Ercilia Bergamo - - Bruno Bergamo - - Ary Bergamo - -
Demetrius Bergamo - - Ana Clara Yumi Belgamo Duffner - - Luiz Carlos Bergamo - - Laila Keiko Belgamo Duffner - - Elza
Shiroko Belgamo - - Yuri Akio Belgamo - - Thiago Seiji Belgamo Pupin - - João Kenji Belgamo Pupin - - Cintia Mitico
Belgamo Pupin - Vistos. 1. O feito não se encontra maduro para ser sentenciado, razão pela qual converto o julgamento
em diligência. Assim o faço pois, compulsando atentamente os autos, verifico que, dentre outros pedidos, os autores
pleiteiam a inclusão do prenome "Amy" no nome de Giovanna Belgamo Duffner,  passando,  assim, a se chamar
"Giovanna Amy Bergamo Duffner". Fundamentam o pedido no fato de a adolescente ser descendente de japoneses e
ser a única componente da família que não possui prenome japonês, o que lhe causa constrangimentos. Ocorre que
Giovanna é menor impúbere, o que faz exigir a expressa anuência nos autos de ambos os genitores. Providenciem-se,
pois,  no prazo de 10 dias.  2.  No mesmo prazo,  manifestem-se sobre eventuais  provas que pretendem produzir,
justificando a pertinência, sob pena de preclusão. Após, conclusos. Intimem-se. - ADV: JUREMA RODRIGUES DA SILVA
(OAB 118590/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1037637-95.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1037637-95.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Walkiria Guida Pimenta Leitao - - Vicente Guida Neto - O Senhor Advogado deverá providenciar a retificação
da(s) certidão(ões) e comunicar o seu cumprimento a este juízo em até 60 (sessenta) dias. - ADV: RODRIGO CREPALDI
NEGRATO (OAB 352024/ SP)

↑ Voltar ao índice



 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1041347-26.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1041347-26.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Leonardo Batalha - - Vitório Batalha - Vistos. Considerando que o endereço da parte autora está abrangido pela
jurisdição do Foro Regional de Vila Prudente, com fundamento no artigo 38, inciso I, do Código Judiciário do Estado de
São Paulo, e no artigo 54, inciso II, alínea "J", da Resolução 2/76, remetam-se os autos ao Foro mencionado, competente
(pelo critério funcional) para apreciar o pedido. Intimem-se. - ADV: SAMIR MORAIS YUNES (OAB 137902/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1043923-89.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1043923-89.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil
das Pessoas Naturais - Lucas de Queiroz Alves - Vistos. O feito ainda não comporta julgamento. Pretende-se no presente
feito a retificação dos assentos nascimento, casamento e óbito de ascendentes para fins de obtenção de cidadania
estrangeira.  Entretanto,  considerando  os  princípios  da  anterioridade,  continuidade,  uniformidade  e  veracidade
registrais, a parte autora deve emendar a petição inicial, em 15 (quinze) dias, para rerratificar, em uma única peça
processual, todos os pedidos de retificação de assentos, considerando: 1. que infere-se da certidão de casamento às fls.
13 que o matrimonio entre Giuseppe Antonio Vedovato e Octaciana de Oliveira e Souza foi contraído em 1904, sob a
égide de legislação que estabelecia a obrigatoriedade da adoção do patronímico do marido pela mulher. No silencio do
assento, deduz-se a adoção obrigatória do patronímico do marido, passando seu nome a ser "Octaciana de Oliveira e
Souza Vedovato" ; 2. que infere-se da certidão de casamento às fls. 16/17 que o matrimonio entre Lúcia Vedovato e
João Alves da Rosa foi contraído em 1959, sob a égide do artigo 240 do Código Civil de 1916, o qual estabelecia a
obrigatoriedade  da  adoção  do  patronímico  do  marido  pela  mulher.  No  silencio  do  assento,  deduz-se  a  adoção
obrigatória  do  patronímico  do  marido,  passando  seu  nome a  ser  "Lúcia  Vedovato  Alves  da  Rosa";  3.  eventual
necessidade de retificação do assento de óbito de Lúcia Vedovato Alves da Rosa (fls.18) e de nascimento de Manoel
Alves Vedovato (fls.19) com relação ao nome de genitora daquela e avó deste (por constar nome de "Otaciana Oliveira
Vedovato" e "Octacia de Oliveira Vedovato") para passar a ser conforme item 1 acima; Após, abra-se nova vista ao
Ministério Público. Intimem-se. - ADV: AMANDA PINTO VEDOVATO (OAB 17290/MS)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1044088-39.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais



2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1044088-39.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil
das Pessoas Naturais - Fernando Ramos Castilho Cabral - Vistos. O feito ainda não comporta julgamento. Pretende-se no
presente feito a retificação dos assentos nascimento, casamento e óbito de ascendentes para fins de obtenção de
cidadania estrangeira. Entretanto, considerando os princípios da anterioridade, continuidade, uniformidade e veracidade
registrais, a parte autora deve emendar a petição inicial, em 15 (quinze) dias, para rerratificar, em uma única peça
processual, todos os pedidos de retificação de assentos, considerando: 1. que o documento apresentado às fls. 19 é de
difícil leitura, por ser documento manuscrito e antigo, impossibilitando a exata conferência das informações que a
autora pretende retificar nos assentos elencados. Para tal, a parte autora deverá apresentar "certidão narrativa de
registro" emitida pelo Arquivo Distrital do Porto, para que seja possível confirmar o quanto narrado na petição inicial; 2.
necessidade de apresentar as certidões de óbito de Orozimbo Chaves e de Antonio Castilho Cabral e requerer a
retificação de tais assentos para refletir as alterações pretendidas; 3. necessidade de pedido de retificação do assento
de óbito de Rozalina Chaves Cabral para substituir "Rosalina" por "Rozalina"; 4. necessidade de pedido de retificação do
assento de casamento de Antonio Carlos Chaves Cabral para corrigir o nome de sua genitora, substituindo o prenome
"Rosalina" por "Rozalina". Após, tornem os autos ao Ministério Público. Intimem-se. - ADV: FLAVIO MARTINS PERON (OAB
350964/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1048186-67.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1048186-67.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Maria Luisa Mulder Van de Graaf de Belmonte - Vistos. Defiro a cota retro do Ministério Público: esclareça a
parte autora, em dez dias, sob pena de extinção. No mesmo prazo, providencie a autora as certidões de nascimento e
de casamento de sua genitora. Após, abra-se nova vista dos autos ao Parquet, tornando-me conclusos, a seguir.
Intimem-se. - ADV: SANDRA FERNANDA FIORENTINI COSTA (OAB 298265/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1048437-85.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro de Óbito
após prazo legal

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS



RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1048437-85.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro de
Óbito após prazo legal - José Aristeu de Souza - R.e. 890.335-2 - Vistos. Cuida-se de ação de retificação de registro civil.
Como é cediço, para a fixação da competência dentro de uma Comarca não se aplicam os artigos do Código de
Processo Civil (art. 42 e seguintes), não só porque os artigos referem-se à competência territorial - a competência entre
os foros da Comarca de São Paulo é, segundo a jurisprudência, de Juízo e, pois, absoluta -, mas porque a matéria é
reservada à Lei de Organização Judiciária (Decreto-Lei Complementar Estadual n° 3/69), de competência privativa do
Poder Judiciário dos Estados (art. 96 da Constituição Federal). Ou seja, a lei federal que trata de competência territorial
jamais poderia influir na Lei de Organização Judiciária que trata da competência dentro de uma Comarca. O Código
Judiciário Paulista determina: Artigo 41. - Aos Juízes das Varas Distritais compete: I - processar e julgar: a) as causas
civis e comerciais da espécie e valor estabelecidos na Lei de Organização Judiciária quando o réu for domiciliado no
território do Juízo ou versarem sobre imóvel nele situado, bem como as conexas de qualquer valor. Portanto, compete
às Varas Cíveis dos Foros Regionais a apreciação de feitos relativos a registro civil. Nesta linha, confira-se a melhor
jurisprudência: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Ação de retificação de registro civil. Competência do foro da
Comarca da lavratura do assento ou do domicílio das requerentes. Precedente do C. Superior Tribunal de Justiça.
Inaplicabilidade do art. 109, § 5º, da Lei de Registros Públicos, que autoriza a propositura da ação em Comarca diversa
daquela em que foi lavrado o assento a ser retificado. Hipótese dos autos em que tanto o domicílio das requerentes,
quanto o Cartório onde realizados os atos de registro das certidões de nascimento, situam-se na mesma Comarca de
São Paulo. Incidência do art. 38, inciso I, do Código Judiciário do Estado de São Paulo, que regulamenta a competência
das Varas de Registros Públicos, posteriormente disciplinado pelo art. 54, inciso II, alínea 'j', da Resolução nº. 2, de 15
de dezembro de 1976, que dispõe sobre a competência das Varas Cíveis dos Foros Regionais para a apreciação dos
feitos relativos a registro civil, mesmo que envolvam questão de estado. Repartição de competências entre os Foros
Regionais e o Central da Comarca da Capital que se define pelo critério funcional, de natureza absoluta. Precedente
desta  E.  Câmara  Especial.  Conflito  procedente,  para  declarar  competente  o  MM.  Juízo  suscitante.  (Conflito  de
Competência nº 0068169-54.2014.8.26.0000, Relator Des. Carlos Dias Mota). 2. Destarte, com fundamento no artigo
38, inciso I,  do Código Judiciário do Estado de São Paulo, e no artigo 54, inciso II,  alínea "J", da Resolução 2/76,
determino o a redistribuição dos autos a uma das Varas Cíveis do Foro Regional de Vila Prudente, competente (pelo
critério funcional) para apreciar o pedido, com fundamento no artigo 64, § § 1º e 3º, do Código de Processo Civil.
Providenciem-se as anotações de praxe e comunicações pertinentes. Intimem-se. - ADV: NABIL ABOU ARABI (OAB
257070/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1050139-66.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1050139-66.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil
das Pessoas Naturais - Jose Carlos Braz de Oliveira - - Marcos Antonio de Oliveira - - Mercia Aparecida de Oliveira -
Vistos. Ante o teor da certidão retro, antevendo a hipótese de incompetência absoluta deste Juízo para conhecer e
julgar o pedido de retificação, com alicerce no artigo 10 do Código de Processo Civil, manifeste-se a parte autora, em
cinco dias. Após, conclusos. - ADV: ROGERIO TADEU ROCHA (OAB 204860/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1050168-19.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome



2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1050168-19.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Ana Paula de Breyne Teles de Souza - - Felipe de Breyne Teles de Souza - - Nicole Rachid de Breyne Teles -
Vistos. Ante o teor da certidão retro, antevendo a hipótese de incompetência absoluta deste Juízo para conhecer e
julgar o pedido de retificação, com alicerce no artigo 10 do Código de Processo Civil, manifeste-se a parte autora, em
cinco dias. Após, conclusos. - ADV: RAFAEL GUIMARAES ROSSET (OAB 230625/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1051279-38.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1051279-38.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Vanessa Cangialosi Basile - Vistos. Abra-se vista dos autos ao Ministério Público. Após, tornem-me conclusos.
Intimem-se. - ADV: PATRICIA CANGIALOSI BASILE (OAB 336348/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1053262-72.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1053262-72.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Arnold Hermann Ferle - Ao Ministério Público. - ADV: JOÃO LUIZ FURTADO (OAB 158659/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1053402-09.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro de
nascimento após prazo legal

2ª Vara de Registros Públicos



JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1053402-09.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro de
nascimento após prazo legal - Leonilde Castello Insoelas Al Makul - Vistos. Tendo em vista que o endereço apontado
pela requerente como seu domicílio pertence ao foro de Pinheiros, antevendo a hipótese de incompetência absoluta
deste Juízo para conhecer e julgar o pedido de retificação, com alicerce no artigo 10 do Código de Processo Civil,
manifeste-se a parte autora, em cinco dias. Após, conclusos. Intimem-se. - ADV: APARECIDA ANGELA DOS SANTOS
NOVELLO (OAB 214978/SP), MAURO AL MAKUL (OAB 98875/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1054919-49.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1054919-49.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Camila Caroline Batista - A parte autora deverá juntar aos autos o(s) comprovante(s) de residência do(s)
requerente(s). - ADV: LAEDES GOMES DE SOUZA (OAB 110143/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1055076-22.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1055076-22.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Lucila Emanuelly Signorelli Senna Leite - - Leo Jaime Leite Teixeira - - Marina Signorelli Senna - Vistos. Ante o
teor da certidão retro, antevendo a hipótese de incompetência absoluta deste Juízo para conhecer e julgar o pedido de
retificação, com alicerce no artigo 10 do Código de Processo Civil, manifeste-se a parte autora, em cinco dias. Após,
conclusos. Intimem-se. - ADV:MARCOS ROBERTO DA SILVA (OAB 209766/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1055208-79.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos



JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1055208-79.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Cybele Sisternas Di Pietro - A parte autora deverá juntar aos autos o(s) comprovante(s) de residência do(s)
requerente(s). - ADV: CARLOS ALBERTO CASSEB (OAB 84235/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1055235-62.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1055235-62.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil
das Pessoas Naturais - Jordana Almeida Sampaio e outros - A parte autora deverá juntar aos autos o(s) comprovante(s)
de residência do(s) requerente(s). - ADV: MARCOS ANTONIO PAULA (OAB 158314/SP) 

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1055269-37.2019.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1055269-37.2019.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome  -  Norma  Dias  Lima  -  A  parte  autora  deverá  juntar  aos  autos  o(s)  comprovante(s)  de  residência  do(s)
requerente(s). - ADV: RAMSÉS BENJAMIN SAMUEL COSTA GONÇALVES (OAB 177353/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1093091-94.2018.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS



EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1093091-94.2018.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Wagner Antonio Maimoni - - Ana Maria Bezerra Maimoni - - Gabriela Bezerra Maimoni - - Anna Flavia Bezerra
Maimoni - Vistos. A par do teor da certidão retro, coloco em relevo que o artigo 77 , inciso IV, do Código de Processo
Civil, consagra o dever processual das partes, dos procuradores e de todos aqueles que participem do processo de
cumprir com exatidão as decisões jurisdicionais, especialmente as de natureza final. Sob este prisma, advirto à parte
autora que a não comprovação do cumprimento integral da sentença neste feito caracteriza ato atentatório à dignidade
da justiça e, como tal, poderá acarretar, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, na aplicação
de multa, nos termos do artigo 77 e parágrafos do Código de Processo Civil. Feita a advertência, determino à parte
autora que comprove nos autos o cumprimento da sentença (proferida com força de mandado), no prazo razoável de
quinze dias, sob as penas da lei. Intimem-se. - ADV: SILVANA MARIA SOUSA OLIVEIRA (OAB 93214/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1101684-15.2018.8.26.0100
Averiguação de Paternidade - Registro Civil das Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1101684-15.2018.8.26.0100 - Averiguação de Paternidade - Registro Civil das Pessoas Naturais - A.G.R. -
Arquivese. - ADV: FERNANDA COSIMATTI (OAB 387570/SP), LUCIANA DOS SANTOS ANDRADE (OAB 373012/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1110174-26.2018.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1110174-26.2018.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil
das Pessoas Naturais - João Batista Bitonti - JULGO EXTINTO o processo, sem resolução de mérito, com base no artigo
485, inciso III, do Código de Processo Civil. Custas pela parte autora. Oportunamente, arquivem-se os autos. P.I.C. -
ADV: FERNANDO ALVAREZ FERNANDEZ PEREIRA DA SILVA KUMAGAI (OAB 353174/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1116376-19.2018.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos



JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1116376-19.2018.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Luiz Antonio Junqueira Filho - Arquive-se. - ADV: NUBIA CHRISTINA DA MATTA AGOSTINI CAVALHER DE SOUZA
(OAB 291990/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1121450-88.2017.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil das
Pessoas Naturais

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1121450-88.2017.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Registro Civil
das Pessoas Naturais - Bianca Maria Della Santa Branco Salgado - Vistos. Ciência às partes do retorno dos autos da
superior instância. Nada sendo requerido, arquivem-se os autos. Intime-se. - ADV: BIANCA MARIA DELLA SANTA BRANCO
SALGADO (OAB 299125/SP)

↑ Voltar ao índice

 2ª Vara de Registros Públicos - RELAÇÃO Nº 0215/2019 - Processo 1128781-87.2018.8.26.0100
Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de Nome

2ª Vara de Registros Públicos

JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
JUIZ(A) DE DIREITO LETICIA FRAGA BENITEZ
ESCRIVÃ(O) JUDICIAL MARA LUCIA MARTINS
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS

RELAÇÃO Nº 0215/2019

Processo 1128781-87.2018.8.26.0100 - Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil - Retificação de
Nome - Fabio Amadeu Martins Perroni - Vistos. Fls. 110: Considerando o lapso temporal já transcorrido, defiro o razoável
prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de extinção. Intimem-se. - ADV: DENISE VIANA NONAKA ALIENDE RIBEIRO (OAB
84482/SP)

↑ Voltar ao índice


